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EMENTA:  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  MÁ  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE
TELEFONIA  MÓVEL  NO  MUNICÍPIO  DE  MONTEIRO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO PEDIDO. CONDENAÇÃO DA EMPRESA RÉ NA OBRIGAÇÃO
DE FAZER CONSISTENTE NA ADOÇÃO DE TODAS AS PROVIDÊNCIAS
PERTINENTES  COM  O  FITO  DE  EVITAR  VÍCIOS  NO  SERVIÇO  DE
TELEFONIA  POR  ELA  PRESTADO.  APELAÇÃO  DA  PROMOVIDA.
PRELIMINAR. LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  ENTRE  A  EMPRESA  DE
TELEFONIA  E  A  ANATEL.  DESNECESSIDADE.  SÚMULA  Nº  506,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DIREITOS  INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS.  RELAÇÃO  CONTRATUAL  CELEBRADA  COM
CONSUMIDORES  DETERMINADOS.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
ESTADUAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  RELATÓRIOS  TÉCNICOS
CONFECCIONADOS  PELA  AGÊNCIA  REGULADORA,  EM  AÇÕES  DE
FISCALIZAÇÃO.  SOBRECARGA  NA  UTILIZAÇÃO  DA  ESTAÇÃO
LOCALIZADA  NA  LOCALIDADE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  QUE,
CONQUANTO  COMPROVE  A  ADOÇÃO  DE  MEDIDAS  COM  VISTAS  À
MELHORIA  DO  SERVIÇO,  DEMONSTRA  QUE  A  OPERADORA  DE
TELEFONIA  AINDA  SE  ENCONTRA  AQUÉM  DOS  PARÂMETROS
INDICADORES  FIXADOS  PELA  ANATEL.  PATENTE  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  NEGADO  PROVIMENTO  AO  APELO.
MANUTENÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER IMPOSTA NA SENTENÇA.

1. A Anatel não é parte legítima em ação coletiva ajuizada em face de prestadora de
serviço público de telefonia móvel se fundada exclusivamente na relação contratual
existente entre esta e os consumidores. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. “Compete à Justiça Estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de
serviço  público  de  telefonia,  quando  a  Anatel  não  seja  litisconsorte  passiva
necessária, assistente, nem opoente” (Súmula Vinculante nº 27).

3.  “Adequada  a  obrigação  de  fazer  relativa  à  apresentação  de  plano  de  ações
visando sanar  alegadas  falhas  na prestação de  serviços  de telefonia móvel  e  de
conexão  de  dados  móveis,  evidenciadas  pelos  dados  fornecidos  pela  agência
reguladora, compartilhados pela própria empresa de telefonia, demonstrando a falta
de alcance das metas mínimas impostas pela mencionada autarquia”. (Agravo de
Instrumento nº 1000220-55.2015.8.01.0000, 1ª Câmara Cível do TJAC, Rel. Eva
Evangelista. j. 04.05.2015)



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0001303-94.2012.815.0241, na Ação Civil Pública em que figuram como
Apelante a Tim Celular S/A e como Apelado o Ministério Público do Estado da
Paraíba.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,
rejeitar a preliminar e, no mérito, negar-lhe provimento.

VOTO.

A  Tim Celular S/A interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo
juízo da 3.ª Vara da Comarca de Monteiro, f. 691/697, nos autos da Ação Civil
Pública em face dela ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, que
julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando-a  na  obrigação  de  fazer
consistente na adoção de todas as providências pertinentes,  técnicas ou de outra
natureza, com o fito de evitar vícios no serviço de telefonia por ela prestado aos
usuários do Município de Monteiro, no prazo máximo de cento e vinte dias, bem
como ao pagamento das custas processuais.

Em  suas  razões,  f.  699/717,  arguiu,  preliminarmente,  a  nulidade  da
Sentença,  sustentando  que  foi  proferida  por  Juízo  absolutamente  incompetente,
porquanto  o  polo  passivo  deveria  ser  composto  também  pela  ANATEL,  que
fiscaliza  a  prestação  dos  serviços  de  telecomunicações  e  aplica  penalidades  às
operadoras, o que atrairia, consequentemente, a competência da Justiça Federal.

No mérito, afirmou que a documentação em que o Juízo se baseou para
prolatar a Decisão não condiz com a atual realidade do serviço de telefonia prestado
no  âmbito  do  Município  de  Monteiro,  defendendo  haver  realizado  inúmeros
investimentos para aperfeiçoar sua qualidade, fato que alega ter sido devidamente
comprovado ao longo da instrução processual.

Pugnou  pelo  provimento  do  Apelo  e  pelo  acolhimento  da  questão
preliminar  ou,  subsidiariamente,  a  reforma da Sentença,  para que o pedido seja
julgado improcedente.

Contrarrazoando,  f.  723/730,  o  Parquet asseverou  que  os  interesses
envolvidos  na  presente  demanda  dizem  respeito  tão  somente  à  Empresa  de
Telefonia e a seus usuários, configurando, em seu entender, relação exclusivamente
privada, pelo que alegou ser desnecessária a inclusão da ANATEL no polo passivo.

Quanto ao mérito, sustentou que o relatório de fiscalização constante dos
autos  concluiu  pela  deficiência  na  prestação  do  serviço  de  telefonia  móvel  no
Município de Monteiro, assinalando que a estação estava operando no limite de sua
capacidade de tráfego, desencadeando altos índices de chamadas não completadas,
razão pela qual afirma restar demonstrado o prejuízo ocasionado pela Apelante aos
consumidores daquela Localidade.



Requereu, ao final, o desprovimento da Apelação e a manutenção incólume
da Sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  742/745,  opinando  pela
rejeição  da  preliminar  e  pelo  desprovimento  do  Recurso,  utilizando-se  de
argumentos semelhantes aos expostos nas Contrarrazões.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e a Apelante recolheu o preparo recursal, f. 720, pelo
que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Nos  termos  da  Súmula  nº  506,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “a
ANATEL não é parte legítima nas demandas entre a concessionária e o usuário de
telefonia decorrentes de relação contratual”.

A natureza coletiva da demanda, por si só, não é suficiente para justificar a
intervenção da Agência,  especialmente em situações como a presente,  em que  a
relação  jurídica  discutida  envolve  tão  somente  os  direitos  dos  usuários  e  a
concessionária.

O Ministério Público, como legitimado extraordinário, autorizado pelo art.
82,  I,  do Código de Defesa do Consumidor,  está  atuando em defesa de  direitos
individuais homogêneos, oriundos de contrato de prestação de serviços celebrado
entre a Agravante e consumidores determinados.

A qualidade dos serviços está em discussão, mas não se invocou a violação
ou a invalidade de qualquer ato administrativo oriundo da Anatel, nada havendo que
justifique  sua  intervenção  como  autora,  ré,  assistente  ou  opoente  e,  por
consequência,  que atraia  a  competência  da Justiça Federal,  consoante a  Súmula
Vinculante nº 271.

Ilustrativamente:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO NEGATIVO
DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INTERESSE
JURÍDICO DA ANATEL NA LIDE. SÚMULA 150/STJ. 1. Não há falar em
litisconsórcio passivo necessário da Anatel, pois esta pleiteia a intervenção no
feito apenas como  amicus curiae;  além disso,  a ação proposta pelo    Parquet
estadual cinge-se à irregularidade imputada somente à concessionária do
serviço de telefonia (deficiência no serviço), sem alcançar a esfera do poder
regulador daquela Entidade reguladora.  2. A competência  cível  da Justiça
Federal encontra-se definida, como regra geral, com base na natureza das partes
envolvidas  no  processo  (ratione  personae),  independentemente  da  índole  da
controvérsia  exposta  em  juízo,  por  força  das  disposições  do  art.  109,  I,  da
Constituição Federal 3. […] (STJ, AgRg no CC 120.783/PE, Primeira Seção,

1 Súmula Vinculante nº 27: “Compete à Justiça Estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de
serviço  público  de  telefonia,  quando  a  Anatel  não  seja  litisconsorte  passiva  necessária,  assistente,  nem
opoente”.



Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 23/05/2012, DJe 30/05/2012).

Assim, rejeito a preliminar suscitada.

Passo ao mérito.

A  presente  Ação  Civil  Pública  foi  proposta  pelo  Ministério  Público
Estadual,  legitimado para  promover  a  defesa  dos  interesses  difusos,  coletivos  e
individuais  homogêneos  nas  relações  de  consumo,  consoante  previsão  da
Constituição Federal, em seu art. 129, III2, do Código de Defesa do Consumidor, no
art. 81, parágrafo único, c/c o art. 82, I3, e da Lei da Ação Civil Pública, art. 1º, II4,
em decorrência de suposta má prestação dos serviços de telefonia prestados pela
Empresa Ré, ora Apelante, aos consumidores residentes no Município de Monteiro.

A realidade de constantes falhas e interrupção no sinal de telefonia móvel
naquela Localidade à época do ajuizamento foi demonstrada mediante a juntada da
cópia integral do Procedimento Administrativo nº 118/2010, f. 19/116, instaurado
com vistas a apurar  as referidas  irregularidades,  nos autos do qual  foi realizado
Relatório  de  Fiscalização  por  parte  da  ANATEL,  f.  36/45,  que  constatou  a
existência  de  deficiência  na  prestação  do  serviço  móvel  pessoal  pela  Empresa
Apelante,  sendo  necessária  a  imediata  ampliação  da  capacidade  da  respectiva
estação, de modo a adequá-la à demanda de assinantes que havia naquele período.

O citado Relatório de Fiscalização foi elaborado em julho de 2010 e, em
que pese haver concluído que existe deficiência na prestação do serviço de telefonia
móvel no Município de Monteiro,  nele também consta a informação de que,  na
estação lá situada, existiam sinais de que sua capacidade estava sendo ampliada,
conforme se extrai do ponto 5.2, letra “f”, f. 43/44.

Por outro lado, o Relatório Técnico apresentado pela Apelante, f. 425/484,
confeccionado com base em dados coletados em maio de 2013, cujos critérios de
avaliação se apoiaram no monitoramento de sinais e processamento de chamadas
telefônicas realizadas com aparelhos celulares, noticia que a prestação do serviço
estava ocorrendo de forma satisfatória, ponto 5.2, f. 437.

2 Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: […] III – promover o inquérito civil e a ação civil
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;

3 Art.  81.  A defesa  dos interesses  e  direitos  dos consumidores  e  das  vítimas  poderá ser  exercida em juízo
individualmente, ou a título coletivo.

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza
indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
II  –  interesses  ou  direitos  coletivos,  assim  entendidos,  para  efeitos  deste  código,  os  transindividuais,  de
natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte
contrária por uma relação jurídica base;
III – interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: I – o Ministério Público;

4 Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por
danos morais e patrimoniais causados: […] II – ao consumidor;



Instado a se manifestar acerca das provas colacionadas pela Recorrente, o
Ministério Público requereu a expedição de ofício à ANATEL, de modo que fosse
realizada  inspeção  atualizada  acerca  da  qualidade  do  serviço  de  telefonia,  bem
como da necessidade de ampliação da capacidade da estação, f. 485, pleito que foi
deferido pelo Juízo, f. 487.

Em resposta,  a  Agência  Reguladora  apresentou  três  Notas  Técnicas,  f.
493/494-v, f. 516/519 e f. 536/538-v, que tratam do acompanhamento das ações de
melhoria empenhadas pela Empresa Apelante.

Da análise dos resultados obtidos pela ANATEL, f. 601/605-v, relativos ao
desempenho  nos  anos  de  2012,  2013 e  2014,  verifica-se  que  a  Recorrente  não
superou todos os indicadores de referência, especificamente nas categorias de Taxa
de Conexão de Dados e Taxa de Queda de Conexão de Dados, tendo ficado abaixo
das  demais  Empresas  de  Telefonia  que  operam no  Município  de  Monteiro  em
praticamente todos os meses apurados.

Restou,  portanto,  devidamente  demonstrado  que,  conquanto  a  Apelante
tenha empreendido medidas com vistas ao aprimoramento do serviço prestado aos
consumidores do Município de Monteiro, a qualidade do serviço ainda não alcançou
os parâmetros fixados pela ANATEL, provavelmente em decorrência da sobrecarga
no sistema da Operadora de Telefonia Móvel, fato corroborado pelos depoimentos
testemunhais colhidos durante a fase de instrução (f. 529 e f. 644), sendo imperiosa
a manutenção da obrigação de fazer imposta na Sentença, em consonância com a
jurisprudência do TJAC5 e do TJRJ6.

5 CONSUMIDOR  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL E DE CONEXÃO DE DADOS. FALHA NA PRESTAÇÃO. METAS
ANATEL.  ALCANCE  PARCIAL.  COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  ESTADUAL.  PLANO  DE  AÇÃO.
SANEAMENTO  DE  FALHAS.  NECESSIDADE.  PRAZO.  RAZOABILIDADE.  OBSERVÂNCIA.  1.
Tratando-se de ação civil pública em desfavor de operadora de telefonia em decorrência de falhas na prestação
de  serviços,  sem  que  atingida  a  esfera  jurídica  da  ANATEL,  competente  a  Justiça  Estadual  para  o
processamento e julgamento do feito; 2. Adequada a obrigação de fazer relativa à apresentação de plano
de ações visando sanar alegadas falhas na prestação de serviços de telefonia móvel e de conexão de dados
móveis,  evidenciadas  pelos  dados  fornecidos  pela  agência  reguladora,  compartilhados  pela  própria
empresa de telefonia, demonstrando a falta de alcance das metas mínimas impostas pela mencionada
autarquia. 3. Tendo em vista o alto valor da multa diária, necessário impor limitação temporal a sua incidência
objetivando  evitar  enriquecimento  ilícito  à  parte  adversa.  4.  Agravo  desprovido.  Limitação  periódica  das
astreintes, ex officio. (Agravo de Instrumento nº 1000220-55.2015.8.01.0000, 1ª Câmara Cível do TJAC, Rel.
Eva Evangelista. j. 04.05.2015)

6 APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  PROPOSTA  PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO, ALEGANDO FALHA NO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL, REFERENTE À
ÁREA DO MUNICÍPIO DE DUAS BARRAS. PARTE AUTORA PLEITEIA O RESTABELECIMENTO
ADEQUADO  DO  SERVIÇO,  BEM  COMO  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COLETIVOS.
SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA,  CONFIRMANDO  OS  EFEITOS  DA  TUTELA
ANTECIPATÓRIA PARA RESTABELECER O SERVIÇO, SOB PENA DE MULTA. TODAVIA,  NÃO
ACOLHEU O PEDIDO INDENIZATÓRIO PELOS DANOS IMATERIAIS.  RECORRE APENAS A RÉ,
PUGNANDO, PRELIMINARMENTE, A ANULAÇÃO DA SENTENÇA E, NO MÉRITO, A REFORMA
DO JULGADO COM A IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS AUTORAIS OU, SUBSIDIARIAMENTE, A
REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  RECURSO  QUE  NÃO  MERECE  PROSPERAR.
PRELIMINARMENTE,  NÃO  CABE  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA,  VEZ  QUE  ESTA  FOI
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  E  A  CONDENAÇÃO  IMPOSTA  FOI  CLARAMENTE
DELIMITADA. NO MÉRITO, A PARTE AUTORA COMPROVOU QUE, NO PERÍODO DE JUNHO
DE 2013 A JANEIRO DE 2014,  FORAM AJUIZADAS 84 DEMANDAS JUDICIAIS PERANTE O
JUIZADO  ESPECIAL  CIVIL  DA  COMARCA  DE  DUAS  BARRAS,  QUE  RELATAVAM  A



Posto isso,  conhecida a Apelação, rejeitada a preliminar e, no mérito,
nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de
Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

IMPOSSIBILIDADE DE OS USUÁRIOS EFETUAREM E RECEBEREM CHAMADAS DE SEUS
APARELHOS MÓVEIS,  E  QUE  TAIS  INFORMAÇÕES  FORAM  APURADAS  NOS  AUTOS DO
INQUÉRITO  CIVIL.  PROVA  TESTEMUNHAL  E  MANDADO  DE  VERIFICAÇÃO  QUE
ATESTARAM  A  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  PARTE  RÉ/APELANTE  QUE  NÃO
LOGROU  COMPROVAR  ALGUMA  DAS  EXCLUDENTES  DE  SUA  RESPONSABILIDADE.
DOCUMENTOS E MAPAS ACOSTADOS QUE FORAM UNILATERALMENTE PRODUZIDOS PELO
SISTEMA  INTERNO  DA  DEMANDADA,  SEM  POSSUIR  O  CONDÃO  DE  COMPROVAR  A
REGULARIDADE  DO  SERVIÇO.  PARTE  RÉ  QUE  NÃO  REQUEREU  PRODUÇÃO  DE  PROVA
PERICIAL, NEM APRESENTOU O HISTÓRICO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL UTILIZADOS
PELAS TESTEMUNHAS, COM O INTUITO DE DEMONSTRAR QUE AS MESMAS EFETUARAM E
RECEBERAM  LIGAÇÕES  NO  PERÍODO  DA  ALEGADA  FALHA.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO  PARA
DIMINUIÇÃO DA MULTA COERCITIVA POR DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER
QUE NÃO MERECE ACOLHIMENTO, VEZ QUE O VALOR DE R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS) POR
DIA  NÃO SE  MOSTRA EXCESSIVO À VISTA DA EXTENSÃO DA ÁREA DE COBERTURA EM
QUESTÃO E DO NÚMERO DE CONSUMIDORES ENVOLVIDOS, ESTANDO EM SINTONIA COM OS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. PRECEDENTE DESTE TJERJ EM
CASO CONGÊNERE. ADEMAIS, É PACÍFICO O ATUAL ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DE
QUE É POSSÍVEL A POSTERIOR REDUÇÃO DO VALOR TOTAL DA MULTA IMPOSTA, INCLUSIVE
EM  FASE  DE  EXECUÇÃO,  NO  CASO  DE  SE  VERIFICAR  QUE  ESTA  ALCANÇOU  VALOR
EXORBITANTE, CAPAZ DE GERAR ENRIQUECIMENTO INDEVIDO. POR FIM, POR SE TRATAR DE
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, CABE A EXCLUSÃO, DE OFÍCIO, DA CONDENAÇÃO DA RÉ AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA PARTE AUTORA, VISTO QUE O
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  APONTA  NO  SENTIDO  DO  NÃO  CABIMENTO  DA
CONDENAÇÃO DA PARTE VENCIDA AO PAGAMENTO DESSA VERBA HONORÁRIA EM FAVOR
DO FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, NOS AUTOS DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, EM
VIRTUDE DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TJERJ. RECURSO AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (Apelação nº 0000420-52.2014.8.19.0020, 24ª Câmara Cível - Consumidor
do TJRJ, Rel. Cintia Santarem Cardinali. j. 19.04.2017, Publ. 25.04.2017)


